
 
Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca

Coordenação do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Instrumentação
Óptica e Aplicada

REGULAMENTO (CEFET e UFF) DO “PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM INSTRUMENTAÇÃO E ÓPTICA
APLICADA- PPGIO” – CURSO DE DOUTORADO

O Programa de Pós-Graduação stricto-sensu em Instrumentação e Óptica Aplicada (PPGIO), é um Programa vinculado
a uma associação de Instituições de Ensino Superior (IES). As IES vinculadas ao Programa proposto são o Centro
Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET/RJ) e a Universidade Federal Fluminense (UFF).
O PPGIO é composto pelo curso de Doutorado. O PPGIO foi aprovado pelos Conselhos Superiores de Pós-graduação
das IES associadas, doravante referidos neste como NORMA ESPECÍFICA (CEFET/RJ) e REGULAMENTO (UFF)
como Comissão Superior de Pós-Graduação (CSPF) das IES e homologados pelos órgãos superiores, Conselho
Universitário da UFF e Conselho Diretor do CEFET/RJ. Parecer Referencial nº. 5/2024/PROC/GAB/PFCEFETRJ/PGF/AGU, e a
Portaria CEFET/RJ nº. 916, de 23 de julho de 2024. Curso reconhecido pela Portaria CAPES/MEC nº. 609 de 14/03/2019,
publicada no D.O.U de nº. 52, de 18/03/2019.

A presente NORMA ESPECÍFICA (CEFET/RJ) e REGULAMENTO (UFF) (que serão denominados até o final do
documento como REGIMENTO para simplificar) foi elaborada de acordo com o Artigo 1º da Resolução no 01/2001 da
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que substituiu a Resolução no 05/83 do Conselho
Federal de Educação, dando cumprimento ao disposto nos regimentos e regulamentos das Instituições CEFET/RJ e
UFF.

TÍTULO I

DAS FINALIDADES

Artigo 1º - O PPGIO destina-se à capacitação para a docência e à formação científica para o desenvolvimento de
projetos de pesquisa relevantes nas áreas da Instrumentação e Óptica Aplicada.

§ 1º - O objetivo do curso de doutorado é a formação de pesquisadores, produção do conhecimento, liderança nas
áreas de ensino e pesquisa e a capacitação de docentes em Instrumentação e Óptica Aplicada.

§ 2º - O doutorado confere diploma e o título acadêmico deste decorrente, conforme estabelecido no Artigo 65 º do
presente regimento.

TÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

CAPÍTULO 1

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Artigo 2º – O PPGIO contará com uma estrutura administrativa composta por um Colegiado, um Coordenador Geral e
um Coordenador Adjunto, com mandato cuja periodicidade atenda aos regimentos competentes das IES associadas,
prorrogáveis, e devem ser escolhidos dentre os membros docentes do Colegiado e não devem pertencer a uma única
IES participante. Além da Coordenação Geral do programa, haverá um vice-coordenador geral e um coordenador
adjunto da mesma IES dos respectivos coordenadores, com mandato cuja periodicidade atenda aos regimentos
competentes das IES associadas, prorrogáveis, e deverão ser escolhidos dentre os membros docentes do colegiado do



Programa, salvo em caráter excepcional e com a aprovação pelo Colegiado do PPGIO.

Artigo 3º - O Colegiado do PPGIO é a instância decisória no âmbito do programa de pós-graduação e deverá:

I - Zelar pelo cumprimento da Regulamentação Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu das IES associadas e de seu
próprio regimento

II- Zelar pelo cumprimento da responsabilidade no uso de infraestrutura compartilhada entre as IES associadas,

III- Zelar pela manutenção dos critérios de qualidade do programa, discriminados nos Artigo 16 º e Artigo 20º  do
presente regimento;

IV - Pronunciar-se sobre os assuntos acadêmicos referentes ao programa de pós-graduação, atuando:

a) como instância deliberativa nos assuntos para os quais está autorizado a exercer atribuições pelas
Resoluções das IES associadas, conforme discriminado no Artigo 7º do presente regimento;

b) como instância consultiva nos assuntos deliberados nas instâncias superiores;

V - Formular a política acadêmica do PPGIO e assegurar a execução da proposta aprovada pelas instâncias
competentes de cada IES associada e pelas instâncias competentes do Ministério da Educação;

VI - Responder pelo PPGIO junto às instâncias superiores das IES associadas.

VII - Aprovar o(s) plano (s) de aplicação de recursos postos à disposição do programa pelas IES ou por agências
financiadoras, que serão compartilhados pelas IES participantes do programa;

VIII - Definir o número máximo de orientandos por docente, respeitando os parâmetros da área;

IX - Aprovar a comissão de validação e revalidação de diplomas, indicados pela Coordenação do Programa, bem
como os respectivos pareceres;

X - Homologar os relatórios das comissões examinadoras de seleção para admissão, de discentes do programa;

XI - Avaliar as decisões do Coordenador do Programa, a respeito de recursos interpostos no prazo improrrogável de
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da decisão original.

XII - Decidir sobre prorrogação de prazo de integralização do curso do Programa, conforme especificado no Artigo
38º.

Artigo 4º - O Colegiado do PPGIO é uma instância consultiva sem poder decisório, que se expressará por parecer
circunstanciado, para os seguintes assuntos:

São assuntos pertinentes do colegiado que dependerão da aprovação dos CSPG das IES participantes:

I. Aprovação do regimento do PPGIO;

II. Alteração do regimento do PPGIO;

III. Celebração ou dissociação de convênio;

IV. Alteração da denominação do programa ou curso;

V. Criação de disciplinas;

São assuntos que dependerão da aprovação do CSPG da IES à qual está vinculado o aluno:

I. Autorização para substituição de elaboração e defesa de tese;

II. Autorização para defesa que envolva confidencialidade e sigilo;

III. Autorização para defesa direta de tese;



IV. Homologação de resultado de defesa de tese;

Artigo 5º – O CSPG das IES participantes será composto por todos os docentes credenciados no PPGIO e por um
representante do corpo discente do curso de doutorado. O representante discente, será escolhido por eleição caso haja
mais de um interessado, e deve estar regularmente matriculado no programa.

Artigo 6º - O Colegiado se reunirá ordinariamente com periodicidade mensal, convocada pelo Coordenador e
extraordinariamente quando convocada pelo Coordenador Adjunto ou por, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus
membros.

§  1º   -  As decisões das reuniões do Colegiado serão registradas em ata.

§ 2º - O local das reuniões do Colegiado será alternado entre as IES associadas, ou mesmo por videoconferência.

Artigo 7º - É de competência do Colegiado do PPGIO deliberar sobre os assuntos arrolados a seguir:

I - Aprovação de edital de seleção;

II - Admissão no doutorado de candidato sem o título de Mestre;

III - Aumento ou diminuição do número de vagas discentes no curso de pós-graduação;

IV - Remanejamento de vagas para o aproveitamento de candidato aprovado em exame de seleção;

V – Indicar o credenciamento de docente para atuação no programa, e encaminhar ao CSPG da IES associada para
homologação;

VI - Autorização de participação em mais de um programa de pós-graduação para membro do corpo docente, desde
que a dupla participação seja autorizada pelos programas envolvidos e pela Unidade Acadêmica onde está
localizado o docente, assegurado o cumprimento do Art. 14 do Decreto Nº 94.664, de 23 de julho de 1987 (Plano
Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos);

VII - Pedido de orientador;

VIII - Indicar o credenciamento de docente externo como orientador e encaminhar ao CSPG da IES associada para
homologação;

IX – Indicar a autorização da prorrogação de prazo de defesa de tese que não ultrapasse 12 meses para o
doutorado e encaminhar ao CSPG da IES associada para homologação. Excepcionalmente, num cenário de
pandemia, tal prazo pode ser estendido além dos 12 meses normalmente estabelecidos;

X - Indicação da composição de banca examinadora que esteja em conformidade com o disposto no regimento e
encaminhar ao CSPG da IES associada para homologação;

XI - Alteração de conceito em disciplina;

XII - Aprovação de alteração de ementa de disciplina, caso o número de disciplinas afetadas não ultrapasse 20%
(vinte por cento) do total de disciplinas do curso;

XIII - Aprovação ou desativação de disciplinas;

XIV - Organizar a oferta de disciplinas de doutorado a cada período letivo;

XV – Designar uma Comissão de Bolsas com a função de distribuir e gerenciar bolsas de estudo;

XVI - Propor reformas curriculares e alterações do corpo docente do Programa;

XVII - Propor sanções disciplinares de acordo com as normas previstas nos Regimentos das IES;

XVIII – Distribuição de vagas para orientação, seguindo a disponibilidade dos docentes do Programa.

Parágrafo Único - É assegurado ao aluno o direito de requerer ao Colegiado a impugnação dos nomes de
bancas examinadoras.



Artigo 8º - É competência do Coordenador Geral e Coordenador Adjunto:

I - Coordenar as atividades didáticas do PPGIO;

II - Dirigir as atividades administrativas da Coordenação de Programa;

III - Elaborar a programação acadêmica, submetendo-a à apreciação do Colegiado do PPGIO;

IV - Eleger uma comissão para a elaboração dos editais de seleção, encaminhando o mesmo para aprovação do
Colegiado do PPGIO;

V - Convocar e presidir o Colegiado em reuniões ordinárias e extraordinárias;

VI - Propor orçamento anual e apresentar a prestação de contas, ouvido o Colegiado;

VII - Interagir com as diversas Unidades e IES que integram o Programa de Pós-Graduação stricto sensu em
Instrumentação e Óptica Aplicada e instituições com as quais o Programa disponha de acordos e convênios;

VIII - Representar o PPGIO em eventos dentro ou fora das Instituições Associadas;

IX - Exercer o voto de desempate em caso de empate nas votações do Colegiado;

X - Elaborar relatório anual do PPGIO;

XI - Indicar comissão encarregada de analisar e dar parecer nos processos de validação e revalidação de diplomas
obtidos em instituições estrangeiras;

XII - Delegar competência para a execução de tarefas específicas; e

XIII - Decidir, ad referendum, assuntos urgentes da competência do Colegiado do PPGIO.

Artigo 9º - É competência do coordenador-adjunto e demais membros docentes do Colegiado:

a. Do coordenador adjunto:

I - Assessorar o Coordenador nas tarefas administrativas;

II - Representar o Coordenador, quando por ele designado;

III - Substituir o Coordenador nos seus impedimentos legais.

Parágrafo único – O coordenador adjunto de pós-graduação deverá ser professor doutor, contratado em regime de
trabalho de 40 horas ou DE, e será eleito, juntamente com o coordenador geral do PPGIO pelo conjunto dos docentes
credenciados do programa, para um mandato de quatro anos prorrogáveis. Podendo permanecer por maior período,
salvo em caráter excepcional e com a aprovação pelo Colegiado do PPGIO.

b. Dos demais membros docentes do Colegiado:

I - Representar O PPGIO em eventos dentro de sua instituição associada;

CAPÍTULO 2

DA INFRAESTRUTURA COMPARTILHADA

Artigo 10º - As IES participantes do Programa compartilharão parte de sua infraestrutura, em prol das finalidades do
PPGIO definidos no Artigo 1º.  A parte compartilhável da infraestrutura da IES se compões de:

I – Laboratórios e equipamentos sob responsabilidade dos docentes do Programa;

II – Secretarias dedicadas ao Programa existentes na IES associadas.

Parágrafo único -O uso da infraestrutua compartilhada está condicionada à autorização do resposável direto desta, e
homologada por decisão do Colegiado.

CAPÍTULO 3



DA RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA

Artigo 11º - O Coordenador e o Coordenador Adjunto do PPGIO, necessariamente professores do quadro permanente
do Programa, serão indicados pelo corpo docente do programa de Pós-graduação stricto sensu e referendados e
homologados pelas instâncias deliberativas de cada IES, conforme regimento específico de cada IES.

§ 1º - Os cargos de Coordenador e Coordenador Adjunto serão ocupados por docentes do PPGIO com título de doutor
ou equivalente e vínculo com uma das IES associadas em regime de 40 horas e dedicação exclusiva, e comprovada
experiência em pesquisa.

§ 2º - Os mandatos do Coordenador e do Coordenador Adjunto terão periodicidade que atenda aos regimentos
competentes das IES associadas, salvo em caráter excepcional e com a aprovação pelo Colegiado do PPGIO.

§ 3º - O Colegiado do Programa será presidido pelo Coordenador do PPGIO ou, na sua ausência, pelo Coordenador
Adjunto.

§ 4º - Se o afastamento do Coordenador se der no decorrer da primeira metade de seu mandato, o Coordenador
Adjunto assumirá a Coordenação do Programa e terá o prazo de 60 (sessenta) dias para convocar o Colegiado, a fim
de proceder a um novo processo eleitoral, para a indicação do Coordenador.

Artigo 12º - Haverá um rodízio obrigatório entre as instituições associadas na ocupação da função de Coordenador, só
podendo repetir uma instituição depois que todas as associadas tiverem exercido por um mandato a função, salvo
aprovação interna do colegiado.

CAPÍTULO 4

DO CORPO DOCENTE

Artigo 13º - Cabe ao corpo docente do PPGIO:

I - Realizar as atividades de ensino, orientação, pesquisa, extensão do PPGIO e garantir-lhes continuidade;

II - Formular a política acadêmica do PPGIO, de modo a assegurar a execução de sua proposta;

III - Responsabilizar-se institucionalmente pelas atividades acadêmicas do PPGIO.

IV - Encaminhar aos órgãos competentes, da IES que representa e à qual se vincule o aluno, os resultados da
defesa de tese para obtenção do Título acadêmico de Doutor conforme Artigo 65º;

Artigo 14º - O corpo docente do PPGIO é constituído por professores integrantes do quadro ativo da carreira de
magistério superior - MS ou EBTT devendo ter majoritariamente regime de dedicação integral à Instituição à qual o
docente é lotado, caracterizado pela prestação de 40 horas semanais de trabalho admitindo-se que parte não
majoritária destes docentes tenha regime de dedicação parcial, portadores de título de Doutor obtido no País em
programa de pós-graduação reconhecido pelo Ministério da Educação, ou obtido no Exterior e devidamente revalidado.

§1º Poderão suprir a exigência do título de Doutor o notório saber e a livre docência nos casos reconhecidos pelas IES
associadas.

§ 2º - Todos os integrantes do Corpo Docente do PPGIO deverão estar diretamente engajados em linhas de pesquisa
do Programa.

Artigo 15º. Os componentes do corpo docente do PPGIO se dividem em 03 (três) categorias conforme estabelecidas
pela Capes:

I - Permanentes, constituindo o núcleo principal do PPGIO;

II - Colaboradores;

III - Visitantes.

§ 1° Integram a categoria de docentes permanentes os docentes que tenham sido assim enquadrados pelo Colegiado
do PPGIO e que atendam a todos os seguintes requisitos:



I - Desenvolvam atividades de ensino no PPGIO;

II - Participem de projeto de pesquisa no PPGIO;

III - Possam orientar alunos de doutorado do PPGIO, tendo sido devidamente credenciados como orientadores;

IV - Tenham vínculo funcional com uma das IES.

§ 2° O enquadramento do docente como permanente pelo Colegiado basear-se-á em consulta ao corpo docente do
PPGIO, que deverá aprovar o enquadramento por maioria de 2/3 (dois terços) dos votos dos presentes.

§ 3° A critério do Colegiado do PPGIO, também enquadrar-se-á como docente permanente o docente que não atender
ao estabelecido pelo inciso I do parágrafo primeiro deste artigo devido à não-programação de disciplina sob sua
responsabilidade ou ao seu afastamento para a realização de estágio pós-doutoral, estágio sênior ou atividade
relevante em educação e ciência, desde que atendidos todos os demais requisitos fixados por este artigo para tal
enquadramento.

§ 4° Integram a categoria de docentes colaboradores os demais membros do corpo docente do programa que não
atendam a todos os requisitos para serem enquadrados como docentes permanentes ou como visitantes, mas
participem de forma sistemática do desenvolvimento de projetos de pesquisa ou atividades de ensino e/ou de
orientação de estudantes, independentemente do fato de possuírem ou não vínculo com uma das IES associadas.

§ 5° Integram a categoria de docentes visitantes os docentes ou pesquisadores com vínculo funcional com outras
instituições que sejam liberados das atividades correspondentes a tal vínculo para colaborarem, por um período
contínuo e em regime de dedicação integral, em projeto de pesquisa e/ou atividades de ensino no PPGIO.

§ 6° Docentes colaboradores(as) e visitantes do PPGIO podem realizar as seguintes atividades em um determinado
ano: (a) lecionar uma disciplina de pós-graduação; (b) coorientar até uma tese de doutoramento.

Artigo 16º. Cada orientador terá o limite máximo de alunos sob sua orientação definido pelo Colegiado em
conformidade às determinações dos órgãos superiores para manutenção dos requisitos de qualidade do Programa.

Parágrafo único - É permitida a participação de até dois orientadores no desenvolvimento da Tese, sendo que ao
menos um seja docente do Programa.

CAPÍTULO 5

CRITÉRIOS DE CREDENCIAMENTO E DESCREDENCIAMENTO DE DOCENTES DO PROGRAMA

Artigo 17º. Os integrantes do Corpo Docente do PPGIO deverão ser submetidos a processo de credenciamento e
recredenciamento, de acordo com as regras gerais dos PPGSS do CEFET/RJ, adotando os critérios de desempenho
mínimos definidos pelas diretrizes e regras da CAPES para a área de Engenharias IV, regulamentada anualmente pela
comissão de avaliação docente e aprovada pelo colegiado.

O credenciamento de docente para o PPGIO deverá seguir o seguinte procedimento:

I - O docente que pretender integrar-se ao corpo docente do PPGIO deverá encaminhar os seguintes documentos
ao coordenador do Programa;

a) Solicitação de credenciamento;

b) Cópia impressa ou digital do currículo LATTES referente aos últimos 05 (cinco) anos;

c) Plano de Trabalho contendo o planejamento das atividades de pesquisa e ensino a serem desenvolvidas pelo
docente nos próximos 05 (cinco) anos diretamente associadas com o Programa.

d) Termo de Compromisso.

II - Para obter o credenciamento no Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Instrumentação e Óptica
Aplicada, o docente deverá satisfazer as regras de credenciamento estabelecidas pelo referido programa que
levaram em conta as regras vigentes da Capes.

a) ter atualizado nas bases LATTES os dados relativos à sua atividade acadêmica nos últimos 05 (cinco) anos.

§ 1° Terá seu credenciamento aceito o docente cuja solicitação for aprovada por pelo menos 2/3 (dois terços) dos
membros do corpo docente do PPGIO e pelos conselhos superiores da instituição, respeitando as resoluções internas



de cada instituição.

§ 2° Uma vez aprovado o credenciamento do docente, este será enquadrado pelo Colegiado do PPGIO, seguindo-se o
disposto no Artigo. 15º, na categoria de permanente.

Artigo 18º. O descredenciamento de docente do Programa de Pós-Graduação stricto-sensu Instrumentação e Óptica
Aplicada ocorrerá nas seguintes hipóteses:

I - Em qualquer época, quando solicitado pelo docente interessado, mediante requerimento ao coordenador do
Programa, que o encaminhará para homologação pelo Colegiado do PPGIO;

II - Automaticamente, com base em avaliação periódica realizada pelo Colegiado do PPGIO, se ficar constatado que
não foi cumprida pelo menos uma das seguintes exigências:

a) ter o docente oferecido no PPGIO ao menos 02 (duas) disciplinas nos últimos 02 (dois) anos;

b ) ter o docente atendido aos critérios de produção intelectual estabelecidos em Ato Normativo específico do
programa, elaborado com base nas exigências de produção docente e discente constantes da Ficha de
Avaliação da área Engenharias IV da CAPES;

c) manter atualizados nas bases LATTES os dados relativos à sua atividade acadêmica nos últimos 05 (cinco)
anos.

III- A comissão de credenciamento e descredenciamento, se reunirá duas vezes ao ano para avaliação dos
docentes. A avaliação seguirá as normas específicas de credenciamento e descredenciamento, e o resultado
será submetido ao colegiado para aprovação.  

Artigo 19º. Decorrido o prazo de 01 (um) ano de seu descredenciamento, o docente poderá solicitar, mediante
requerimento ao coordenador do PPGIO, seu recredenciamento.

Parágrafo único. A solicitação de recredenciamento será aceita pelo Colegiado do PPGIO desde que preenchidas as
seguintes exigências:

I - Ter o docente atendido aos critérios de produção intelectual estabelecidos em Ato Normativo específico do
programa, elaborado com base nas exigências de produção docente e discente constantes da Ficha de Avaliação
da área Engenharias IV da CAPES.

II - Ter atualizado na base LATTES os dados relativos à sua atividade acadêmica nos últimos 05 (cinco) anos e
estar de acordo com as normas específicas de credenciamento e descredenciamento do programa.

CAPÍTULO 6

CRITÉRIOS PARA MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DO PROGRAMA

Artigo 20º - Tendo em vista a manutenção da qualidade do Programa, o Colegiado do Programa deverá, em período
igual ou inferior ao aplicado pela Avaliação da CAPES:

I - Revisar e atualizar os critérios de credenciamento e recredenciamento dos docentes do Programa, tendo em
vista os mesmos critérios aplicados pela CAPES para a avaliação periódica dos programas da Área de Avaliação
de Engenharias IV.

II - Revisar o elenco curricular de disciplinas, tendo em vista a atualização temática exigida na formação dos alunos
do curso.

CAPÍTULO 7

DAS COMISSÕES ACADÊMICAS E DE ASSESSORAMENTO

Artigo 21º. A Coordenação do PPGIO designará comissões permanentes de assessoramento, conforme exigido pela
CAPES.

§1º. As comissões serão divulgadas na página do PPGIO.



§2º. A indicação dos membros da comissão é feita pela Coordenação e aprovada pelo Colegiado do Programa.

§3º. A Coordenadoria do PPGIO contará com o apoio de 03 (três) comissões permanentes: a Comissão de Seleção; a
Comissão de Bolsas de Estudos; a Comissão de Avaliação, segundo normas estabelecidas pelo CSPG.

§4º. A comissão de bolsas de estudos terá, obrigatoriamente, representação discente que, não necessariamente, seja a
mesma representação discente no colegiado.

§5º. As comissões terão, no mínimo, três membros, cabendo a um deles a presidência da comissão.

§6º. O prazo máximo de vigência de uma comissão permanente é de 2 (dois) anos.

§7º. O prazo máximo de vigência de uma comissão de assessoramento é de 1 (um) ano.

Artigo 22º. A Coordenadoria do PPGIO poderá propor ao Colegiado do Programa a constituição de outras Comissões
para seu assessoramento, que deverão ser homologadas pelo CSPG.

CAPÍTULO 8

DA CONCESSÃO DE BOLSAS

Artigo 23º. A Comissão de Bolsas ficará encarregada da concessão e do acompanhamento das bolsas de Doutorado
do PPGIO, fazendo cumprir os regulamentos estabelecidos pelo CEFET/RJ e/ou UFF e pelo Regulamento Geral dos
PPGSS, e homologadas pelo CSPG, respeitando as exigências dos órgãos de fomento e a legislação vigente no País.

Parágrafo Único. A atuação da Comissão de Bolsas de Estudos de cada PPGSS não exclui a Coordenação dos
PPGSS da responsabilidade junto aos órgãos de fomento.

Artigo 24º. A sistematização e a avaliação das atividades de Estágio Docência, obrigatória para todos os bolsistas,
serão operacionalizadas através de disciplina específica pertencente a grade de disciplinas do programa.

CAPÍTULO 9

ESTRUTURA CURRICULAR E REGIME ACADÊMICO

Artigo 25º. O PPGIO é estruturado de modo multidisciplinar em área(s) de concentração, linha(s) de pesquisa e
projeto(s) de pesquisa, conforme descrito no catálogo do curso.

Artigo 26º. As atividades acadêmicas do PPGIO deverão ser desenvolvidas de modo que os seguintes requisitos do
Curso, a saber: a obtenção de créditos em disciplinas obrigatórias / eletivas, o desenvolvimento de pesquisa e a defesa
de uma tese, sejam cumpridos dentro dos prazos previstos neste documento.

§1º. São consideradas obrigatórias as disciplinas: Fundamentos de Óptica e Fotônica, Instrumentação Eletrônica,
Seminário de Qualificação e Defesa de Tese.

§2º. A disciplina Estágio Docência é obrigatória para todos os alunos bolsistas do programa.

§3º. Serão consideradas eletivas todas as demais disciplinas, podendo, dado o caráter multidisciplinar e interdisciplinar
do Curso, corresponder àquelas elencadas no Curso ou em outros cursos afins na própria Instituição, bem como
pertencentes a uma outra Instituição, desde que pertençam a cursos reconhecidos e recomendados pela CAPES.

Artigo 27º. A disciplina Seminário de Qualificação é destinada ao acompanhamento do desenvolvimento da Defesa de
Tese do discente do Programa.

§1º. A inscrição na disciplina Seminário de Qualificação deverá ser feita com o(a) docente responsável pela orientação -
orientador(a) principal junto o(a) discente.

§2º. Não há atribuição de créditos para a disciplina Seminário de Qualificação.



§3º. Para que o discente possa qualificar deverá ter completado todos os 24 créditos, assim como ter realizado, a prova
de proficiência de idioma.

§4º. A prova de proficiência mencionada no §3º do Artigo 27 poderá ser substituída por uma avaliação escrita do
orientador, que deverá ser submetida à apreciação e aprovação do colegiado. Alternativamente, serão aceitos
certificados de aprovação em exames de proficiência reconhecidos internacionalmente, como TOEFL, IELTS ou
equivalentes, bem como comprovação de proficiência obtida em cursos de pós-graduação stricto sensu.

Artigo 28º. As disciplinas Tese I, II, III e IV são destinadas ao desenvolvimento de tarefas específicas focadas no tema
de pesquisa do(a) discente do Programa.

§1º. As inscrições nas disciplinas Tese I, II, III e IV deverão ser feitas com o(a) docente responsável pela orientação -
orientador(a) principal junto o(a) discente.

§2º. As inscrições nas disciplinas Tese I, II, III e IV poderão ser renovadas em períodos letivos subsequentes ou não
até a defesa de proposta da tese.

CAPÍTULO 10

DO REGIME ACADÊMICO

SEÇÃO 1

DOS CRITÉRIOS DE ADMISSÃO

Artigo 29º - A admissão de estudantes no Programa ocorrerá por meio de processo seletivo, por processo de
transferência, por acordos/convênios de cotutela ou por outras modalidades reconhecidas e aprovadas pelo CSPG.

Parágrafo único –O processo de transferência de discentes de outros programas de pós-graduação para o PPGIO,
que trata este artigo, poderá ser feito com a aprovação do Colegiado, desde que a IES de origem seja (de natureza)
pública.

Artigo 30º - Poderão candidatar-se ao curso do PPGIO os portadores de diploma de graduação, mestrado e doutorado
reconhecido pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único - A admissão no PPGIO se dará por meio de procedimentos de avaliação a serem analisados pelo
Colegiado e definidos no processo de seleção.

Artigo 31º - Poderá ser dispensado da apresentação do diploma de curso de mestrado ou equivalente, para ingresso
no curso de doutorado, o aluno que:

I- Tiver seu projeto de tese aprovado por uma banca examinadora composta por 04 (tquatro) professores, sendo
pelo menos um externo ao programa;

II- Tiver produção científica de expressão consubstanciada na forma de publicações em revistas indexadas
internacionais.

Artigo 32º - A seleção dos candidatos será feita com base no mérito, segundo procedimentos definidos pelo Colegiado
do PPGIO, explicitados em Edital de seleção e informados aos interessados no ato da inscrição.

§ 1º - O número de processos seletivos por ano será definido pelo Colegiado.

Artigo 33º - A inscrição para seleção deverá ser feita na época estabelecida em Edital de Concurso de Seleção. No ato
da inscrição o candidato deverá apresentar os documentos descritos no Edital de seleção vigente.



Artigo 34º - A oferta de vagas constante no processo seletivo será definida pela soma das demandas individuais de
cada IES associada, e descrita no Edital de Seleção.

Parágrafo Único: A oferta de vagas oferecidas para os processos de admissão por transferência, ou por
acordos/convênios de cotutela, ou por outras modalidades reconhecidas e aprovadas pelo CSPG, serão definidas pelo
Colegiado.

SEÇÃO 2

DA MATRÍCULA

Artigo 35º - Terão direito à matrícula os candidatos selecionados e admitidos segundo as regras fixadas pelo
regimento e pelo Edital.

Parágrafo Único - O aluno tem direito a realizar todo o Curso nos termos do regimento do PPGIO em vigor na ocasião
da matrícula, podendo, entretanto, optar por se submeter integralmente a novo regime que vier a ser ulteriormente
implantado.

Artigo 36º -O aluno, findo o processo de admissão, fará jus à matrícula gerada por uma das instituições associadas.

Artigo 37º - É facultado ao aluno solicitar trancamento de matrícula pelo tempo máximo previsto nos regulamentos do
CEFET-RJ e UFF, consecutivos ou não, desde que haja justificativa explícita a ser submetida ao Colegiado e anuência
do orientador.

§ 1º - Não haverá trancamento de matrícula para o primeiro período do Curso.

§ 2º - O trancamento de matrícula não interrompe a contagem do prazo referido no Artigo 44º.

Artigo 38º - O estudante poderá solicitar ao Colegiado, com a devida justificativa e na forma estabelecida por este
regimento, a prorrogação do prazo estabelecido no Artigo 44º.

§ 1º - O período de prorrogação não poderá ultrapassar doze meses, salvo em casos excepcionais permitidos pela
CAPES.

§ 2º - A autorização de prorrogação deverá ser homologada pelo Colegiado ao qual o PPGIO está vinculado.

§ 3º - O pedido de prorrogação de prazo será encaminhado ao CSPG, por meio da Coordenação do Programa, após
aprovação do colegiado.

Artigo 39º - Será assegurado regime acadêmico especial mediante atestado médico apresentado à coordenação do
programa de pós-graduação:

I – A(o) discente poderá usufruir, nos termos da Lei nº 14.925/2024 e suas alterações, de licença em virtude de
parto, de nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda judicial para fins de adoção, sem prejuízo de
seus direitos acadêmicos, devendo o prazo de integralização do curso ser automaticamente prorrogado pelo
período correspondente.

II – Aos alunos em condição física incompatível com a frequência às aulas, como disposto no Decreto- Lei Nº 1.044,
de 2 de outubro de 1969, desde que por período que não ultrapasse o máximo considerado admissível por cada
programa de pós-graduação para a continuidade do processo pedagógico.

Parágrafo único - Os exercícios domiciliares previstos no regime acadêmico especial não se aplicam às disciplinas de
caráter experimental ou de atuação prática.

Artigo 40º - A matrícula em disciplina isolada de alunos de outros programas de pós-graduação das IES associadas ou
de outras Instituições de Ensino Superior, respeitada a legislação universitária pertinente, deverá ser autorizada pelo
Orientador e pelo Coordenador.



Artigo 41º - Não será autorizada a matrícula simultânea no curso do PPGIO e outro curso de pós-graduação stricto
sensu de qualquer das IES participantes do Programa.

SEÇÃO 3

DOS CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO DE DISCENTES

Artigo 42º - O aluno terá sua matrícula automaticamente cancelada quando:

I – Obtiver conceito “D” (equivale à nota menor ou igual a 5,00) em uma mesma disciplina do curso de Pós-
Graduação em Instrumentação e Óptica Aplicada duas vezes;

II - Obtiver coeficiente de rendimento acumulado menor ou igual ao conceito "D" (equivale à nota menor ou igual a
5,00) após a integralização das disciplinas;

III - Não estiver inscrito em qualquer disciplina durante um período letivo, salvo nos casos de trancamento de
matrícula ou em outros previstos pelo regimento do PPGIO;

IV - Descumprir os prazos previstos, salvo nos casos em que lhe for concedida prorrogação ou regime acadêmico
especial.

Artigo 43º - O aluno que tiver sua matrícula cancelada poderá pleitear sua readmissão.

§ 1º - A readmissão dar-se-á necessariamente através de processo seletivo.

§ 2º - Em caso de readmissão, o aluno passará a reger-se pelo regimento e pelas normas vigentes à época da
readmissão, podendo solicitar ao Colegiado o aproveitamento das disciplinas já lecionadas anteriormente.

Artigo 44º - A matrícula no Curso de Doutorado em Instrumentação e Óptica Aplicada será válida por prazo não
superior a 48 meses, ao fim do qual será automaticamente cancelada, caso não haja solicitação e aprovação de pedido
de prorrogação.

Parágrafo Único: a matrícula do PPGIO será cancelada de forma definitiva e inquestionável após 96 meses da data de
início das atividades acadêmicas no Programa.

SEÇÃO 4

DA ESTRUTURA CURRICULAR E DAS DISCIPLINAS

Artigo 45º - As disciplinas, sendo a unidade de planejamento e execução do currículo dos cursos de pós-graduação
stricto sensu, correspondentes a determinado programa de conteúdos curriculares, atividades pedagógicas e
respectivos processos de avaliação, serão realizadas sob responsabilidade direta de pelo menos um docente
devidamente credenciado pelo programa.

Parágrafo único - O Colegiado estabelecerá de que modo práticas de pesquisa, de laboratório e participação em
grupos de pesquisa com atividades fixas poderão ser contabilizadas como carga horária cursada.

Artigo 46º – A periodicidade do curso será semestral para ambos os alunos matriculados na UFF ou no CEFET/RJ.  

Artigo 47º - Qualquer disciplina nas modalidades semipresencial ou híbrida, deverá seguir a Instrução normativa
específica quanto ao ensino híbrido no Programa Stricto Sensu de Pós-Graduação em Instrumentação e Óptica



Aplicada – PPGIO.

Parágrafo único - o Colegiado deverá garantir que o total da carga horária de atividade pedagógica nestas disciplinas,
computada para a obtenção do título de Doutor, nunca ultrapassará os 20% (vinte por cento) do total da carga horária
do aluno.

Artigo 48º - A estrutura curricular deverá ser formalmente comunicada aos alunos por ocasião de seu ingresso no
PPGIO.

Artigo 49º – Para as disciplinas cursadas na UFF e no CEFET/RJ, 1 crédito equivalerá a 15h/aula. A equivalência
entre estas disciplinas se dará em função de suas ementas e será dada pelo Colegiado do PPGIO.

Artigo 50º - O cômputo da carga de atividade pedagógica desenvolvida pelo aluno, bem como do número de créditos,
será feito nos termos das resoluções específicas de cada IES.

Parágrafo único - Não conta para fins de totalização de créditos ou de carga horária em disciplina cursada, aquela em
que o aluno não obteve aprovação.

Artigo 51º - O tempo regulamentar para integralização da pós-graduação não poderá ser inferior a 1800 horas para o
doutorado. A carga horária de atividade pedagógica não poderá ser inferior a 720 horas para a obtenção do título de
Doutor.

§ 1º. - O curso de doutorado não poderá ter duração inferior a dois anos letivos.

§ 2º – O aluno que tenha concluído um curso de mestrado stricto sensu poderá contabilizar até 360 h (24 créditos) para
a carga horária de atividade pedagógica, mediante solicitação formal à Secretaria, a qual encaminhará ao Coordenador
para deferimento.

§ 3º - Um número superior a 24 créditos obtidos em um mestrado stricto sensu poderá também ser contabilizado para a
carga horária de atividade pedagógica, desde que seja aprovado pelo Colegiado.

Artigo 52º - A validação ou equivalência de disciplinas realizadas em outros cursos de doutorado será autorizada tanto
pelo orientador quanto pelo coordenador do curso e não poderá exceder a 12 créditos.

§ 1º - O aluno admitido por processo de transferência poderá pleitear a validação de todos os créditos já obtidos no
programa de pós-graduação de origem. No entanto, deverá cursar as disciplinas obrigatórias do currículo do PPGIO.

§ 2º - A carga horária de atividade pedagógica obtida em curso de mestrado será computada para a obtenção do título
de doutor.

Artigo 53º - Todo estudante matriculado, uma vez atendidos os requisitos mínimos previstos no regimento do
programa, receberá orientação docente individualizada.

§ 1º - A escolha de orientador deverá ser submetida ao Colegiado do Programa de Pós-Graduação.

§ 2º - A orientação será de responsabilidade de um ou mais orientadores, todos portadores do título de doutor ou
equivalente, sendo um deles necessariamente pertencente ao PPGIO, respeitadas as normas específicas de cada IES.

§ 3º - No caso de haver mais de um orientador, incluídos os casos das modalidades de doutorado sanduíche e cotutela,
todos os orientadores deverão declarar formalmente sua anuência com a orientação conjunta.

§ 4º - A troca de orientador deverá ser decidida pelo Colegiado.

§ 5º - Outros casos que fujam ao disposto no presente artigo serão analisados pela instância superior da IES associada
na qual o aluno estiver matriculado.



SEÇÃO 5

DA AVALIAÇÃO NAS DISCIPLINAS E DO RENDIMENTO ACADÊMICO

Artigo 54º - O aproveitamento em cada disciplina será avaliado pelo professor responsável e registrado no histórico
escolar do aluno.

§ 1º - O aproveitamento do aluno será expresso mediante um dos seguintes conceitos ou notas:

I - A (Excelente) equivale a 9,0 <= nota <= 10,0;

II - B (Bom) equivale a 7,0 <= nota <= 8,99;

III - C (Regular) equivale a 5,0 <= nota <= 6,99;

IV - D (Deficiente) equivale a nota < 5,0.

§ 2º - Serão considerados aprovados os alunos avaliados com os conceitos "A", "B" ou "C" e com frequência igual ou
superior a 75% (setenta e cinco por cento) na disciplina.

Artigo 55º - Um aluno poderá solicitar o trancamento de uma disciplina durante o período letivo por motivo justificado,
com aceite do professor responsável e do Colegiado do Programa de Pós-Graduação.

Artigo 56º - O coeficiente de rendimento acumulado (CRA) será calculado pela média ponderada dos conceitos, a que
serão atribuídos os valores A = 3; B = 2; C = 1; D = 0, sendo o peso a carga horária de cada disciplina.

Artigo 57º - O desempenho acadêmico mínimo para a permanência do aluno no curso respeitará o disposto no Artigo
58º.

SEÇÃO 6

DA CONCESSÃO DO TÍTULO DE DOUTOR

Artigo 58º - Todo aluno inscrito no Curso de Doutorado em Instrumentação e Óptica Aplicada será considerado
candidato ao título de doutor quando atender a todos os seguintes requisitos:

I. Tiver satisfeito a carga horária de aula mínima exigida para o Doutorado com coeficiente de rendimento
acumulado (CRA) no mínimo igual a 2, respeitado o prazo estabelecido no Artigo 44º.

II. Tiver sido aprovado em exame de qualificação do seu Projeto de Tese.

III. Tiver comprovado capacidade de leitura e compreensão de textos em língua estrangeira, de acordo com o
estabelecido pelo regimento do curso.

IV- Atender aos critérios de produção intelectual estabelecidos em Ato Normativo específico do Programa, elaborado
com base nas exigências de produção docente e discente constantes da Ficha de Avaliação da área Engenharias
IV da CAPES.

Artigo 59º - O Projeto de Tese para exame de qualificação, a que se refere o Artigo 58º, inciso II, deverá ser submetido
à Coordenação até dois anos após o início do Curso de Doutorado.

§ 1º - O Projeto de tese será desenvolvido sob supervisão do Orientador.

§ 2º - O Projeto de tese será obrigatoriamente apreciado quanto a aspectos éticos.

§ 3º - O exame de qualificação do Projeto de tese será realizado por uma Banca Examinadora de pelo menos 4
(quatro) membros, designada pelo Colegiado, incluindo o orientador que a presidirá.

Artigo 60º - O trabalho final do Curso (tese) será submetido à Coordenação, no máximo, até o quadragésimo oitavo



mês a partir do início do Curso de doutorado. Tal prazo pode ser prorrogado por mais 12 meses após aprovação do
Colegiado, salvo em casos excepcionais permitidos pela CAPES.

§ 1º - O trabalho final de Curso terá o formato tradicional de Tese, segundo o modelo disponível na coordenação do
curso em cada IES.

§ 2º - A Tese deverá estar redigida em português ou inglês.

Artigo 61º - O título de Doutor em Instrumentação e Óptica Aplicada será concedido ao candidato que cumprir o
disposto no Artigo 58º e obtiver aprovação da tese, mediante parecer escrito, por uma Banca Examinadora homologada
pelo Colegiado.

§ 1º - A defesa da tese é um ato público registrado em ata e deverá ter data, local e hora amplamente divulgados no
mínimo 10 (dez) dias antes de sua realização.

§ 2º - Será considerado aprovado o candidato que, na defesa da tese, obtiver aprovação da Banca Examinadora.

§ 3º - A Banca Examinadora poderá condicionar a aprovação da tese ao cumprimento de exigências no prazo máximo
de 90 dias, não incluído neste prazo aquele previsto no parágrafo quinto deste artigo.

§ 4º - No caso de haver exigências, estas deverão ser registradas em ata, bem como o nome do(s) membro(s) da
banca responsável(is) pelo controle e verificação de seu cumprimento pelo aluno.

§ 5º - Após aprovação da tese, o aluno terá o prazo máximo de 45 dias para aprovação sem restrições e 60 dias para
aprovação com restrições para entregar à Secretaria do PPGIO os exemplares da versão final, preparada em acordo
com a regulamentação específica sobre o assunto de cada IES.

§ 6º - A Tese de doutorado deverá conter contribuição original e relevante ao conhecimento.

§ 7º - A publicação prévia de resultados parciais da pesquisa de tese não compromete sua originalidade.

§8º - A produção intelectual deve ser obrigatoriamente vinculada ao tema da tese, sendo sua aderência verificada pela
coordenação do programa, com homologação do colegiado.

§9º- O CSPG estabelecerá critérios especiais relativos à produção intelectual a que se refere o §8º, quando a produção
intelectual envolver sigilo, de modo a garantir direitos de propriedade intelectual, em conformidade com as normas
estabelecidas pelo CEFET/RJ e da UFF.

Artigo 62º - A banca examinadora será composta por membros titulares e membros suplentes.

§ 1º - Todos os membros da banca examinadora, titulares e suplentes, deverão ter o título de Doutor ou equivalente.

§ 2º - A banca examinadora para a concessão do título de Doutor instalar-se-á com pelo menos cinco membros, dos
quais no mínimo dois deverão ser externos ao PPGIO;

§3º - Caberá ao Colegiado do PPGIO:

I- Indicar a participação e presidência dos trabalhos do orientador ou orientadores na banca examinadora;

II- Nos casos em que a orientação for compartilhada, assegurar que a maioria dos membros da banca instalada não
tenha atuado como orientador do trabalho.

§ 4º - Poderá ser constituída banca examinadora em que um ou mais de um dos membros titulares não fale português,
caso satisfeitas as seguintes condições:

I - O aluno a ser examinado pela referida banca expressa ciência e anuência;

II - Haja ciência e anuência por parte do orientador e dos demais membros da banca, do Colegiado do Programa de
Pós-Graduação e do CSPG da IES à qual o aluno está vinculado;

§ 5° - Os pedidos de aprovação de banca examinadora deverão incluir os nomes de todos os membros, titulares e
suplentes, anexando-se o currículo de cada membro externo ao programa de pós-graduação.

Artigo 63º - A banca examinadora será submetida à aprovação do Colegiado do PPGIO.

Parágrafo único - A composição da banca deverá ser submetida à aprovação dos CSPG das IES caso esteja em
desacordo com algum dos requisitos previstos por este regimento.



Artigo 64º - Uma vez entregue a versão final da tese pelo aluno, a secretaria do programa de pós-graduação terá
prazo máximo de trinta dias para encaminhar às instâncias superiores, da IES ao qual o orientador do aluno está
vinculado, o processo de pedido de homologação de defesa e emissão de diploma, a que se refere o inciso § 3º deste
artigo, quando será exigida a documentação comprobatória das informações requeridas nos Artigo 58º e Artigo 59º.

§ 1º - Não será homologado o resultado de defesa de tese cujo processo demonstre desacordo com o determinado nos
Artigo 58º e Artigo 59º.

§ 2º - Não será homologado o resultado da defesa de aluno que não tenha cumprido o disposto nos Artigo 58º e Artigo
59º.

Artigo 65º - A emissão de diploma e o título acadêmico neste processo de pedido de homologação, deve constar na
ata de defesa o nome selecionado, neste inciso, pelo aluno com anuência do orientador para registro no diploma como:

I. Doutor em Engenharia Elétrica: Instrumentação e Ótica Aplicada e no verso do diploma:  Apostilamento - O título
foi concedido em programa reconhecido na área de avaliação Engenharias IV da CAPES;

Artigo 66º - Excepcionalmente, por meio de autorização dos CSPG das IES associadas, poderá ser realizada a defesa
direta de tese de doutorado a candidatos de alta qualificação científica, expressa em títulos e trabalhos, mediante
pareceres exarados pelo Colegiado do PPGIO e por cada uma das instâncias intermediárias entre o programa e o
órgão superior da IES à qual o aluno estiver vinculado.

§ 1º - A composição da banca deverá acompanhar o processo de solicitação.

§ 2º - A solicitação de defesa direta e a composição da banca serão submetidas ao plenário dos colegiados superiores
de cada uma das IES associadas à qual o aluno estiver vinculado.

Artigo 67º - A emissão de diploma será feita pela IES na qual o aluno possui matrícula.

CAPÍTULO 11

CRITÉRIOS PARA A INCLUSÃO OU EXCLUSÃO DE INSTITUIÇÕES ASSOCIADAS AO PROGRAMA

Artigo 68º – Na possibilidade de uma das IES associadas manifestar o desejo de desvinculação do PPGIO , conforme
disposto no Protocolo de Intenções celebrado entre essas IES, a dissociação não poderá ocorrer enquanto as
atividades em curso não forem concluídas, a saber:

I. Orientações em andamento;
II. Projetos e colaborações;

III. Convênios de cooperação;
IV. Disciplinas em andamento.

Artigo 69º – O Colegiado do Programa indicará uma comissão de docentes do Programa para avaliar se a IES
remanescente tem condições de manter o funcionamento do Programa dentro das exigências da área de avaliação da
CAPES.

§ 1º - A comissão acima mencionada será formada pelo coordenador local, por dois docentes da IES remanescente e
por dois docentes das outras IES associadas.

§ 2º - A comissão acima mencionada consultará a CAPES para adequar a proposta do Programa às exigências da
CAPES diante deste novo cenário.

Artigo 70º – Será suspenso o ingresso de novos alunos até o final dos trabalhos da comissão mencionada no Artigo
69º.

Artigo 71º – Se a comissão verificar a impossibilidade de manutenção do Programa pela IES remanescente, encerra-
se definitivamente o ingresso de novos alunos e todas as atividades em andamento serão concluídas para que o
Programa seja extinto.



Artigo 72 – A inclusão de outra IES ao Programa poderá ser feita seguindo os procedimentos abaixo:

1. Manifestação de interesse, por escrito, da IES em se associar ao Programa de Pós-Graduação em
Instrumentação e Ótica Aplicada, mediante argumentação fundamentada.

2. Avaliação e aprovação do Colegiado do Programa;
3. Encaminhamento para os CSPG das IES associadas, e colegiados intermediários, para avaliação e aprovação.
4. Encaminhamento à CAPES para avaliação e aprovação.

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 73º - Os casos não previstos no presente regimento serão avaliados pelo Colegiado do PPGIO e pelas
instâncias superiores de cada IES associada.

Artigo 74º - O presente documento entrará em vigor após sua aprovação pelas instâncias superiores de cada IES
associada, revoga-se a Norma Específica (CEFET/RJ) e o Regulamento (UFF) do Programa de Pós-Graduação em
Instrumentação e Óptica Aplicada – PPGIO, de 26 de março de 2024.

Rio de Janeiro, 24 outubro de 2025.
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